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Com efeitos a 23 de Maio de 2006:

Tiago Emanuel Oliveira Lopes.

Ratificação da renovação de contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, com
a alteração introduzida pelo n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei
n.º 53/98, de 11 de Março, por um período de três meses, com a se-
guinte profissional para o exercício de funções de médica:

Com efeitos a 13 de Maio de 2006:

Daniela Mendes Amaral.

Ratificação da renovação de contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, com
a alteração introduzida pelo n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei
n.º 53/98, de 11 de Março, por um período de três meses, com os
seguintes profissionais para o exercício de funções de assistente hos-
pitalar:

Com efeitos a 7 de Maio de 2006:

Aleksandr Grigorievish Samay.

Com efeitos a 8 de Maio de 2006:

Sérgio Miguel Severino Pinto.

Ratificação da renovação de contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, com
a alteração introduzida pelo n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei
n.º 53/98, de 11 de Março, por um período de três meses, com a se-
guinte profissional para o exercício de funções de técnica superior:

Com efeitos a 24 de Abril de 2006:

Carla Susana Gouveia Aguiar Lourenço.

8 de Junho de 2006. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal
Executiva, Ana Cristina Andrade. 3000212765

Hospital de Sobral Cid

Contrato (extracto)

Por deliberação do conselho de administração do Hospital de So-
bral Cid de 30 de Maio de 2006, ratificado pelo conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro em 27 de Julho
de 2006:

Marta da Conceição Silva Medeiros, enfermeira nível 1 — contra-
tada em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de três meses, ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º-A do Estatuto Nacio-
nal de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 53/98, de 11 de Março, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Coelho. 3000214860

TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Anúncio

Processo n.º 100/05.0TBCHV.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credor — Banco Santander Totta, S. A.
Insolvente — Zélio Fernando dos Santos e outro(s).

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Chaves, 2.º Juízo de Chaves, no dia
24 de Março de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de decla-

ração de insolvência dos devedores: Zélio Fernando dos Santos,
número de identificação fiscal 151170541, bilhete de identidade
n.º 3763529, com endereço no lugar do Freixo, Vila Nova de Veiga,
5400-000 Chaves; Virgínia Maria Basílio Carvalho Santos, nascida
em 31 de Janeiro de 1964, número de identificação fiscal
132087766, bilhete de identidade n.º 6522377, com endereço no
lugar do Freixo, Vila Nova de Veiga, 5400-000 Chaves, e José Lino
Basílio de Carvalho, solteiro, nascido em 3 de Março de 1966, na-
cional de Portugal, número de identificação fiscal 180781642, bi-
lhete de identidade n.º 7342345, com endereço no lugar do Freixo,
Vila Nova de Veiga, 5400 Chaves.

Para administrador da insolvência é nomeada Aida da Costa Pinto,
com domicílio na Rua do Barão Forreste, 702, 2.º, direito, Porto,
4050-272 Porto.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação, por outra forma, garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no ar-
tigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr fin-
da a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

28 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Pereira. —
O Oficial de Justiça, Emídio Joaquim Sanches Quintas.

3000215878

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 4310/06.5TBGMR.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Manuel José Fernandes Rodrigues.
Devedor — Joaquim José Carvalho, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guima-
rães, no dia 11 de Setembro de 2006, às 14 horas e 56 minutos, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Joaquim
José Carvalho, L.da, número de identificação fiscal 504878450, com
endereço no lugar de Requião, Gondomar, 4800-000 Guimarães, com
sede na morada indicada.

É administrador da devedora José Joaquim Carvalho, com endere-
ço no lugar de Requião, Gondomar, 4800-000 Guimarães, a quem é
fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada Maria Clarisse Bar-
ros, com domicílio na Rua do Cónego Rafael Álvares da Costa, 60,
4715-288 Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].




